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Resumo 

A expressão desenvolvimento sustentável tem seivi­
do para significar rumos e interesses diversos, além 
de se prestar a descrever experiências de proporções 
sensivelmente diferentes. A procura da chancela do 
"moderno" ajuda a explicar sua aplicação utilitarista, 
mas não lhe retira a potencialidade de traduzir a 
procura de mudança, no rumo de um estilo de 
desenvolvimento com eqüidade social e novos 
critérios no uso do patrimônio natural comum. Para 
chegar a esta dimensão de desenvolvimento 
sustentável, é preciso aprofundar a discussão sobre a 
presente lógica do poder, cerne da 
insustentabilidade. Por outro lado, a expressão 
permite, também, negociar reformas a curto e médio 
prazos, na medida em que fornece parei.metros 
básicos de negociação social de um ponto de vista 
original. que é o do meio ambiente como sufeito 
político. Nesse sentido, o trabalho propõe uma 
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agenda para construir um consenso possível a 
respeito da aplicabilidade de desenvolvimento 
sustentável como designativo de alternativas para o 
e.aso brasileiro.



U
m dos adjetivos mais brilhantes - sustenlável- inventa­
dos nos últimos 20 anos para qualificar um vir-a-ser 
desejável do processo de desenvolvimento pode ser hoje 
wna form!dâ.ve! armadilha. Tantos e tanta coisa 

abrigaram-se, e tão r11pidamente, sob seu guarda-chuva, que ele 
chega a uma situaçáo ímpar, a de ser usado para significar rumos e 
Intenções dificilmente conciliáveis. e de sugerir dimensões e 
pretensões multo diversas, que podem Ir desde a melhoria das 
condições de sobrevivência de uma pequena comunidade atê uma 
utopia revolucionária globalizante, de porte semelhante à proposta 
do comunismo na primeira metade deste século. 

Ê prematuro falar no esgotamento da expressão desenvolvimento 
sustentável, provocado por sua evidente faltil de foco, mas o que se 
pode constatar é que. ao mesmo tempo em que corresponde a um 
estl lhaçamento conceituai e uma indefinição da base de apoio, 
ainda é o focus de potencialidades inovadoras reais, relacionadas às 
reflexões ambientalistas, particularmente a partir dos anos 60. 

A origem talvez: ajude a explicar a múltipla ilpropriação da marca 
desenvolvimento sustentâvel e as inúmeras agregações de lnteres­
ses que a reivindicam para posicionar seus propósitos na vitrine da 
·modernidade". Em princípio, possivelmente a busca da chancela do
'moderno", em diferentes graus de complexidade, explica o encon·
tro de agentes sociais. econômicos e politicos t?.o diversos na
mesma raia, na corrida pclil posse do conceito.

A referência mais próxima do que se poderia chamar de uma ori­
gem - dada a tentativa de qualiHc.ar o conceito e categorizá-lo -
toi a publicação, há oito anos. de Nosso fr.Jturo Comum. 1 o relatório 
da C.Ornissào Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(também chamada Comissão Brundtland), criada pel;: ONU em 
1983 para sistematizar. em termos de conceituação e propostas. as 
preocupações ambientais que entraram num crescendo na agenda 
internacional. Entre as grandes contribuiçõe'> do trabalho feito pelos 
especialistas reunidos sob a coordenação da então primeira-ministra 
da Noruega, Gro Harlem Brundtland, ressalta a visão macro, que 
levantou pontos fundamentais sobre as relações entre países ricos e 
pobres, mediadas pelo uso/degradação do meio ambiente. Entre os 

1 
Ver wmiss§o Mvnd4'! Jot,re Meio Ambiente e {.)e5en110l11imt'nto ( 1991,. 
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pontos alinhados pela Comissão estavam os vínculos entre pobreza, 

desigualdade e deterioração ambiental. e a natureza das estratégias 
de d esenvolvimento insustenMve,s adotadas pelas naçoes indus­
trialiuidas. As !imitações estão no nível de profundidade da anális e 
de tais d-.'ldos, o que é compreensfvel até pela natureza do fórum 
criado para elaborá-la. 

O uso da express"o e a definição de deSenvolvlmento sustentável 
em Nosso futuro Comum são marcos de sua formidáve: expansão 

posterior, apesar d a  exist�ncia, hoje, de um número sempre cres­

cente de deflnlç.ões, q1..1e chegam às centenas, segundo estudiosos 

empenhados em contabilizá-las. Em Nosso futuro Comum. desen­
volvimento sustentável é aquele que atende "às necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras 
atenderem também às suas", O estágio atual da tecnologia e da or­

ganização social, "no toe.ante aos recursos ambientais", e a capaci­
dade da b1osfera de absorver os efeitos da atividade humana sào 
vistos como limites, mas não impeditivos, para se chegar a "uma 

nova era de crescimento econômico·: 

O aten<Jlmento dãS necessidildes bJsiG3S requer n.io só wn.l nova 
er& de =címento econômico p.1r,1 as nar;ões ct..jit m.1iorid d.1 popu­
l,aç,5o é pobre. como a gãrarrtiél de que esses pobres receber ao umcT 

Pi'rr:ela justa dos rec11rsos neces5.f.rios p.uil manter es,e uesdmen­
to. rãl �üldade seria faclllrada por sisrcmu po)ltlcos que ..osc_�u­
rr1Ssem.,, pdltfdp.1Ç,Ko ek-rtv;,. dos dd.rtdaos nil romao'.fl de dcds�s e 
por proeessm mifJS democrJtkos na. tomad<1 de decisões em Jmblto 
fn(efTlddofMÍ. P.Yit que hitja. um desenvolvimento global sumnt.tveJ 

é nece.,.ddo que o.s- mais 1ic.o, adotem esfflos de vida comp,itfvels 

com a, recutsos ecológicos do planeta - qUilllto dO consumo de 
ener5Ia. IU�m disso. o r�pldo aumento p<,pulaciolkli pode ln­
tensilkar a press.fo sobre o.s- ,ecursos e 1etarrfã1 quil/quer elevaç.io 
dos padrôes de vldii; po,tantn. sô _,;� pnde bUSCilr o desenvolvimen­
to su:;;tent.fvtd se o l,'UTklnho e o iiumento d.i pop1J!.1Ç,.fo esI/ve,em 
em hdrmonla com o potencial produtrvo c«mbi,mre do ecossfsremil.. 
Af!n.1/, o dt-.5,envolvimenrosustentdvel n,io é um es.la.do perm.mente 

de hanrwnl.i, mas um proee.55O de mud;viç<1 no qüal a. cxp/01c1çJo 
das Jt:eursos, -, orie,rtação dos /nve.sllmenta5, os rumo:, do desen­
volvimento recno/65/co e il mudança lnstituclon.v e5t.ao de é!COrdo 
com ,15 neccsslditdes ,1tuil.ls e futuras. 5.Jbemos que esse ruo e um 



procesJo ftfdl. sem tropeços. Escolhi!5 dlffcels ferJ'o que ser feft,15_ 

Assim. em ü/tima iWálise. o desenvolvimento su5tentJvel depende 

de empenho político. 

Há, nesse texto, lacunas analiticas, ambigüidades que permitem lei­
turas convenientes na medida em que não são considerados dados 
auclais tais como o funcionamento da divisão internacional do tra­
balho, o sistema de poder expresso na própria ONU e a situação, 
nos países pobres. da distribuiçllo desigual de riquezas. do poder de 
pressão política e dos direitos de cidadania. Mas a constatação in­
sofismável. ali contida, da degradação do planeta e o ativismo eco­
lógico que ajudou a desencadear ou estimulou mundo afora são 
produtos Importantes e fazem parte das referências da era contem­
porânea, juntamente com a globallz.aç.!o dos mercados e da comu­
nicação, a crise das referências politicas e do estilo de de,.,eovolvi­
mento baseado no crescimento material a qualquer custo. 

O uso "oficial" do conceito é bastante contraditório, e Isso aparece 
em outras publicações que tratam do assunto no âmbito dos orga­
nismos internadonals.2 Ao mesmo tempo em que avançam. como
o fez. NoS5ô Flltuto Comum ao reconhecer e descrever os vlnculos
entre degradaç.'lo ambiental, lniqüldade social e o atual estilo de
desenvolvimento, encaminham as possivE"is soluções para o campo
de mudanças tóplcas nos padrões de produção. na tecnologia, nos
modelos de gest.'lo. na performance das políticas sociais, etc.

Se a variável ambiental é nova, é também poderosa para deslindar 
mais ainda a lógica do poder que caracteriza o atual estilo de 
desenvolvimento. Mas, ainda que tangencie tal potencialidade, a 
maioria das abordagens não discute a questão-chave. que é a 
arquitetura de poder que produz e reproduz a insustentabilidade. 
vista como um conjunto indissolúvel de causas e efeitos sociais, 
econômicos e ambientais. Esse tema, no conjunto das preocupnções 
ambientals-sustentablllstas, é o menos aprofundado e tende a ficar à 
margem, com enormes prejuízos para a consciência social, na 
medida em que o pragmatismo ocupa quase todo o espaço de 
dlscuss"o sobre desenvolvimento sustentavel. 

Z Ver Comlss4o Ec�mlca da ONU para a Am�rfa L,ulna e w.rlbe ( 1991). 
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Deve-se rec onhecer que, uma vez que a rc1diografla ambiental do 
mundo mostra inexorâvel o esgotamento de uma via desenvolvi­
mentista baseada no crescimento material, a reversão de alguns 
processos passc1 c1 ser compulsória parc1 a humanidade como um 
todo e, deste ponto de vista, iguala todas as contradições e confli• 
tos, coloc.1ndo um óbvio objetivo comum que é evitu o colapso do 
planeta. Sem chegar. porém, à arquitetura do poder e da política 
que gerou. simultaneamente, tais efeitos deletérios e os seus cor­
respondentes danos sociais, é passivei corrigir alguns rumos, frear a 
velocidade destrutiva via teCJ1ologia e, ainda assim, manter a 
mesma lógica e o mesmo processo destrutivo. 

A Conferiõcncía Rio-91 mo'\trou que o questionamento do estilo vi­
gente de desenvolvimento passou a fazer parte destacada da dis­
russão geopolítica nacional e internacional. E. não por uma súbita 
conversão das maiores lideranças políticas e ec.onômiea5 mundiais à 
causa ambientalista. A pressão das sociedades dos países superin­
dustri.aliZ.?.dos e a demonstração dentrnca de que há linhas de risco 
ambiental que não podem ser ultraptlSsadas Areram com que insistir 
na simples pilhagem da natureza passasse a ser avaliado como sui­
cídio político e insensatez econômica. Aos poucos sai de cena a 
Idéia de que a conservação do meio ambiente implica prejuízos 
econômicos pari\ a sociedade devido a restrições ao uso d e  ecossis­
temas. 

Ê muito difícil caminhar pelos meandros do que hoje se chama 
desenvolvimento sustent�vel porque implica tentar c<1ptar ele­
mentos dispares que se acomodam num espaço comum. Ao 
mesmo tempo em que é instigante pensar em mudanças profundas 
ocorrendo ao longo do tempo - pela via da negociação, sem 
rupturas violentas e por meio de um novo equilíbrio entre 
concorrência e solldariedade -. e forçoso reconhecer que o 
discurso da mudança pode estar servindo ã reação à mudança. A 
maneira como se expandiu o uso do conceito de desenvolvimento 
sustentável é um alerta a esse respeito. Um bom exemplo foi a 
<1firmação de Stephan Schimidheiny, então presidente do Conselho 
Empresarial para o Desenvolvimento Su�tent.'lvel, durante a fase 
preparatória da Río-92; "é melhor provocar a transformação do que 
sofre-ra· .3

3 �er Jornal do llrasil, 07/10/91. 



Para os propósitos deste trabalho, porém, é importante identificar 
algumas caracteristicas presentes no expansionismo do conceito de 
desenvolvimento sustentável. Mesmo considerando que pode, teo­
ricamente, apontar para um novo paradigma no horizonte, não ê 
com essa acepção que está sendo construldo, Faltam-lhe base e 
identidade social para ser um movimento de pressão organii:ado e 
liderado pelos segmentos que majoritariamente herdaram as con­
seqüências da degradação social e ambiental do a:ual estilo de 
desenvolvimento. 

As soluções, procuradas a partir de um ponto de víst<1 absoluta­
mente originil.l - a principio, como reação à destruição da base físi­
ca do planeta -, partiram das elites e continuam a ser negociadas 
nesse plano, com o nome de desenvolvimento sustent�veL ílarece 
claro que sem a ampliaçáo da base social do debate e da pressão 
não se está tratando de um novo paradisma - que suporia altera­
ções estruturais. Ê ,:1ntes um rearranjo de forças. dentro dos com­
partimentos preexistentes, numa espécie de novo movimento de 
modernização conservadora, de b,:1se ambientalista e que incorpora 
novas elites, cujo acesso ao poder se deu em funçâo de seu discur­
so ambientaliU\do, agora um componente indispensâvel - ou, no 
mínimo, recomendável - para a diferenciação, no exercício do po­
der. entre ·modernos, e ''atrasados', em quaisquer instâncias públi­
cas ou privadas. 

A realidade mostra que, por mais díspares que sejam os interesses 
que avocam para si o apanttgio de desenvolvimento sustentávet, tal 
denominaç.âo é hoje moeda de troca política que funciona especi­
almente como rito de passagem para ostentar compromissos for­
malisticos com a "modernidade". É interessante tentar caracteriz:ar 
como opera o mercado dessa moeda, sobretudo porque, na prática 
sodal. ela signifka a procura da legitimidade, ou. no mínimo, da 
aparência de legitimidade, impulsionada pelo aparato de comunica­
ç.lo/midi?. que passa também a exigir - e/ou a valorizar - de seus 
principais interlocutores políticos e econômicos que articulem o dis­
curso do desenvolvimento sustentável. 

O conceito de desenvolvimento sustentável ena\ixa-s� com rara 
propriedade nesse sistema utilitarista. Como vimos, se não reflete 
uma determinada luta polltica por mudanças estruturais, satisfaz: 
uma demanda ineluté.vel por mudanças, toilt court, em face das 
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evidéncias de crise generalizada que vivemos, mesmo que o faça a 
partir de um comprometimento difuso. e muitas ve2.es. contraditó­
rio, com a melhoria da qu<1lidade de vida para todos. 

Nada do que foi dito, porém. leva a uma conclusão imobilista ou 
invalida reconhei:er que o apelo reformista do desenvolvimento 
sustentável é um forte fator de ilglutlnação de ptbpostas inovadoras 
e consistentes, em diferentes graus de complexidade e de com
promisso com os interesses da maioria da sociedade. Ele seria. as­
sim, se não a melhor expressão de um novo paradigma. a do avan­
ço possivel. Deve-se ainda oonsiderar que sua própria fluidez. é um 
componente din�mico, visto que sua expre!>são depende dos con­
teúdos que lhe sejam dados e, nesta medida, é uma obra aberta e 
mais interessante do que pro:ciostas hegemônicas de mudança. fe­
chadas. e exdudentes. 

O Potencial Inovador d4' Sustentt1bllld41de 

Ainda que visto, neste momento, como sendo majoritariamente um 
instrumento de modernização conservadora, o conceito de desen­
volvimento sustentável guarda, como principal potencialidade ino­
vadora, o fato de se prestar à discussiio da organização da socie­
dade do ponto de vista do uso dos recursos naturais e à ex-pressão 
de um pensamento crítir.D liberado de cerceamentos dogmáticos e 
de pontos de pdrtida tradicion<'\is, Introdutor de veios novos de en­
tendimento da mecânica e d11 mudi\ílç;i social. Nesse sentido, pres­
ta-se ao desvendamento de questões relacionadas à construção do 
meio ambiente como sujeito político ortginill, que traz a tona varifl­
veis instigantes, como as seguintes, 

• a retomada de valores universais de solidariedade, não mais com
b.ise em recortes de dasse. étnicos, social.-. ou econômicns, mas 
a partir da revisão da relação homem/natureza. Essa retomada é
evidentemente problematizada pelos demais recortes, mas, ao
mesmo tempo, questiona todo,; e!@,;. ao contesti:\r as fronteiras
ffsica:s e barreiras socioeconômlcas, apontando o conti1111um 

ecológico como elemento socializ:ador de prejulzos e benel'icios.
As possibilidades de manipulação deste elemento inovador são
elevadas, principalmente levando-se em conta as reli:\çôes
internacionais concretas, mas exige, de qualquer forma, uma



rediscussão de conceitos que permanecem h.1 multo tempo 
estáticos. como é o caso de naôonalismo e justiça sOCJ".:11. 

passando a englobar, este último, o direito ao arn:iiente 
saudável e até ao usufruto estético dos bens da naturez.a; 

• a visão ampliada do desejo de equilíbrio. sendo a falta de eqüi­
dade vista como incompativel com um mundo fisicamente segu­
ro, além da perversidade inerente ao atual estilo de desenvolvi­
mento. Não pode existir equilfbrio ecológico. lato sensu, como
efeito isolado: ele é sempre produto de uma sociedade equili­
brada em seu todo, que supera a oposição miséria/exacerbação
do consumo e concentração de riquezas;

• uma nova relação sociedade/natureza acarreta sempre o plane­
jamento de longo prdZO e a consideração. a cada intervenção de
impacto. do direito daqueles que sequer nasceram. As gerações
futuras passam a ser S'Jjeito de direitos políticos no presente, o
que supõe mudanças objetivas no nexo da obtenção de lucro e
na concepção de bem-estar, visto que os estoques imobilizados
de recursos naturais passariam a ser valorados numa outra pers­
pectiva de tempo, e os direitos individuais à reali:tação material
seriam relativizados por uma visão de conjunto que vai alérT'. do
horizonte das gerações presentes;

• a hegemonia, a exdusão e a dominação perdem sentido político;
a sociedade não deve est._,_r sujeita a um único projeto pol1tlco,
ainda que "Iluminado", visto que isso elevaria consideravelmente
a taxa de riscos. entre eles; o do uso inadeqJado e não-consen­
sual dos recursos naturais do patrimenlo comum. Pensada no 
contexto das relações internacionais, a hegemonia dificulta levar
em conta o conrinuum ambiental (urT'. desastre ecológico num
determínado território nacional não tem seu pior ou único re­
flexo necessariamente ali: sua extensão é ditada pelas leis da na­
tureza, e não dc'.s fronteiras po!iHcas). Assim, a negociação pas­
saria a ser a forma privilegiada de exercício de poder, em todas
as insta.ncias. superando a busca da hegemonia e da "ve�dade'
social. As atuais estruturas institucionais e políticas teriam de ser
mudadas para se transformarem mais em fóruns de negociação
do que em /ocus de decisão soberana;

12tstMIQ[,l(IM(t,{TQ 
Sus.rtrs'tô'('l'.LJ�O 
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• decorrente do tópico anterior, a pr.rticipaç:ío popular no proces­
so de tomada de decisão passa a ser um imperativo, um eixo
político em tomo do qual gira a organização social. o que im­
plica um altíssimo nivel de exercido de cidadania e reforma nao
apenilS cosmética do sistema democrático;

• o cre'S,(;;i;nento material, como base do desenvolvimento, nao
pode ser pi\ralisado, mas deve ser eliminddo seu caráter preda­
tório e consumista: e

• os instrumentoc; de av.>.liaÇ<í.o econômica atualmente exístentes,
que refletem. em grande medida, as expectativ<l!S e o jogo de
forç<IS que emergiram das duas grandes guerras, devem ser
substituídos por outros que permitam avaliar sustenti'lbilidade,
qualidade de vida e o novo villor a ser dado aos estoques de re­
cursos nat\Jrais.

Um evento (a Kio-92) mostrou que, a despeito de tais potencialida­
des de mudança. excitarem o c.,.mpo do pensamento socioambien­
talista, desde suas ramificações místicas até a socialista, o que efeti­
vamente ocorre e uma disputa pela chancela ambiental/<ousren­
tal>ilista para procedimentos sociais e práticas políticas nem sempre 
sustentáveis, Por outro lado. diante das dific1...ldades de se obter 
resultados em escala nacional ou internacional. e movidas pela 
tradição ec.ologista de gt<lSS 1oots. mult1plicam-se iniciativas em 
microescala, como efeito-demonstração. que entendem o conceito 
de sustentabilidade circunscrito ao limite comunitário e, não raro, a
populações tradicionais com baixa inserção na sociedade en­
vol vente. 

A consagração do desenvolvimento sustentável como conceito 
mu!tiutili.záve: deu•se no processo da Conferência Río-92, ai enten­
didos o período preparatório e a realizdção propriamente dlti\. O 
encontro é importante para se entender a expansão do CDnceito, 
pols funcionou como um grande painel que mostrou. com razoável 
dareza, a coreogra�a. dos i\tores que, no pós-Rio. se moveram e se

movem para aproveitar, legitimamente ou n.:io. as oportunidades de 
toda ordem c.riadi\s pelo processo da Conferência.. 

Para tentar mapear apeni\s as ocorrências mais freqüentes, o desen­
volvimento sustentável. p.3ra o chamado preservacionismo funda-



mentallsta, t tido como: 1) variante da proteção ambiental: toda a 
organtz.açA• da sociedade, da qual a maneira de usar os recursos 
naturais é um componente, transforma-se em subsldl&rla do oblet!• 
vo particularizado da ma11uéenção lntocada dos ambientes naturais 
ainda virgens. Essa concepção perde espaço progressivamente e 
tem evoluldo para uma posição Intermediária; 2) parte do procc� 
econ6mlco, soda! e cultural, mas apenM enquanto perspectiva de 
revolução radical. sem lntennedlações ou etapas. A exigência de 
trar..sformações estruturais é tc'.\o absoluta que essa corrente subdl­
menslona o papel de tarefas objetl\,as, a começar pelo detalha­
mP.nto do modelo de desenvolv!mento alternativo que se quer e, 
simultaneamente, pela ldentlfic:ação dos nichos atuais que contêm a 
SE-mente da mudança, v1sto que se admite que as transformações 
nh> serão abruptas nem de uma só vez, passando-se de um estilo 
de desenvolvlmento para outro ao longo do tempo. pela substitui­
çao gradativa de seus ftmdamentos; 3) sinônimo da modernização 
de processos tecnolôglcos e da adoção de metodologias empresa­
riais com ganhos de eficiência e redução de custos {caso típico ela 
reciclagem de materiais); 4) alternativa para a mobilização de recur· 
sos Hnancelros e a abertura de novas ooortunídades no mercado, 
lnduslve para a aRrmaçAo de novas categorias profissionais: 5) es­
tratégia mercadológica e de m.us mie/ta; e 6) discurso político de 
amplo espectro, etc, 

• A ocorrência slmult3nea de!.sas variantes, ou mesmo seu rápido
entrelaçamento, ocupou os vax!os teórico;,, ldeolõglcos, potltlcos
e operacionais do conceito. E quanto mais ele é usado como
produto no mercado, mals Hca deprimido seu potenàal de signi­
Hcar o "novo· no pensamento social. O bloqueio parece se dar
não apenas pelo uso excessivo e descomprometido, no âmbito
do que chamamos antes de "modernização conservadora".
Também chama atenção a amb!güldade e fragílldade de alianças
aparentemente progressistas feitas em seu nome. mas que não
conseguiram resolver o problema crucial da representatividade e
da massificaçc'.\o de suas propostas e não priorizam o questiona­
mento do cerne do estilo de desenvolvlmento predatório. o pro­
cesso Jnsustentável de tomada de decisão,

Apontar essa complexidade Inerente ao cnamado deserwolvimento 
sustent!vel envolve o daro desafio de procurar o fio da meada, par-
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tindo da compreensão de que o conceito. pelo campo de confluên­
cias que ]e\ conquistou e por sue\ indiscutível ass ociação simbólica a 
mudanças. não pocie ser descartado. sobretudo em países como o 
Bra sil. que vive complicada e demorada t ransição democrática que 
impõe a procura do novo por caminhos não convencionais. supra­
partidários e. de certa forma. supra-ideológicos. HJ., contudo, recor­
tes e limites p.1ra al,anç.as, principalmente se consider<'.rmos o íogo 
de aparências. de sombras e luLes delineado anteriormente, com 
grande poder d iver sionist<'.. 

II Uma Agenda para. Construir o Campo do Possível 

A partir das considerações já feitas, este trabalho pretende ,'\linhavar 
uma ,'l_<?,enda para se chega, ao que se poderia denominar de 
"consenso positivo" sobre a conceituação e aplícàbilíciade de alter­
n<'.tivas de desenvolvimer.to no caso brasileiro. O 'consenso positi­
vo" seria uma premissa êtiu para baliz,-'í o erwolvimento, num es­
forço comum, de �odos os segmentos que aceitem negociar seus 
interesses de maneira aberta, dara e sob mec.:'lnismos de fiscalízaç&. 
e controle social. 

l\'o c�so brasilei10, materializ.ar c1s melhores potencialidades do 
desenvolvimento sustentJvel - o que quer que definam por isso. 
em princípio, os c1iferentes interlocutores -. supõe que se devam 
levar em conta nuances especiallssimas do pars. Hc\ pontos sensíveis 
que encabeçam a agenda aqui proposta e que deveriam ter 
tr<'.tamento de alta prioridade, 

A suóstituiçc'io do discurso ambiental prcpondcr,mrcmcntc dcnunci­

atôrio e preservacionista por um discurso desenvolvimentista - A 
prognose dos caminhos e.ia integração da sustentabilidade ecológica 
ao processo de desenvolvimento brasileiro é mais amplo do que o 
permitido por uma avaliação ambiental estrita. A passagem do mo­
delo de L>ase agrária para a predominAnda do pólo industrial mo­
derno acirrou a destruiçêlo <'.mbientc1I como um "mal necessário" ao 
progresso. e acreditou-se que esse efeito perverso seria sanável a 
longo prazo pe!o próprio aescimento econômico. que deveria levar 
i\ superação do atraso, inclusive com maior controle dos aspectos 
anti .. sociais das atividades econõrnícas. eritre os quois a destruição 
ambiental. 



Ao contrário, o crescimento económlco a qu.-.lquer preço, neste sé­
culo, teve três efeitos lndisculivels e Indissolúveis: concentraçêlo da 
riqueza, aumento da pobreza e ctestrulçà.o ambiental. Apesar de 
esta última não existir como problema ou solução isolada, a reper­
cussão do ativismo ecológico nos últimos 20 ano!'>. firmou, na popu­
lação a ele sensível, a crença de que é possivel resolver a 
"destruição ecológica" em si. Respeitados e admirados, porém isola­
dos, os ecologistas ergueram-se mais como heróis dé uma caus..-. 
épica do que como jideranç..-.s de uma luta social e econômica, ou 
como propositores de caminhos para negar objetivamente a inexo­
rabilidade de um falso 'desenvolvimento", marC"ado por ganhos res­
tritivos e prejuízos extensivos. 

A retomada do desenvolvimento. após a famosa década perdida, 
deveria ter como pressuposto lógico o estancamento da fábrica de 
destruição, tanto humana quanto ambiental, mas sao tao inlrinC".adas 
as raizes dessa dupla destruição que se torna lmpossivel prever em 
que medid<1 o <1tual desenvolvimento das forças polfticas no pa1s 
estaria apontando para desdobramentos nessa direção que, grosso 
modo, poderia ser chamada de sustentabilidade. 

O que parece urgente e o reconhecimento, por parte dos setores 
amblenta!izados da sociedade, de que é preciso sair do mibito das 
denúncias e das propostas especificas de caráter ecológico para 
moldar um arcabouço, mostrar rumos objetivos de organiz,1Ção so­
cial e econômica que permitam a criação de instrumentos, a CtJrto 
prazo, pare'\ construir, ao longo do tempo, um desenvolvimento 
equlllbrado socia! e ambientalmenle.4

O Sra.si/ e o significa.do poifllco e econômico de sua prívifegiéldél bi­
oaiversidé!de - Falar em novos rumos pare?- o desenvolvimento no 
pais significa motivar e'\ soc.iedc?sde brasileira a apoderar-se do tema 
da biodiversidade e erigi-lo ao que re<1lmente é: fator estratégico, 
ainda inexplorado náo sõ na arena internacional como interna­
mente, para definir prioridades de investimento e de altemativ,is de 
desenvolvimento para regiões especialmente dotadas de recursos, 
dos quais devem ser deslaados os hídricos e os florestais. 

4 
Ver !Jem.rrdo, IJ.v;/o.s e SI/VJ ( 1993). 

E
v

m� Sl 1� S 
NO Ç"MINHO DO 
l'OSSl\ll L) 

155 



156 

O período posterior à Conferêm:ia do Rio =locou o tema da biadi 
versidade em evidência, mas no Brasil. até o momento, isso gerou 
compromis!i.os íormais. como a ratificaç.ilo da Convenção da 
Biodiversidade, pelo Congresso, ou a criação do Prog1ama Nacional 
de Biodiversidade. no .'.tmbito do Executivo. Néio 5.e pode falar, con­
tudo, de =mpromissos reais. visto que diferentes autoridades go­
vemamentais continuam a manifestar diferentes posturas a respeito 
do melhor uso para a privilegiada diver�idade blolôglca existente no 
país. Ainda há os que propugnam maior Aexlbilização da le!. com 
ampliação das s[tuações hoje previstas para desmatamentos, o yue 
revela a ausência, ainda hoje, de sensibilidade para mapear e expio­
rar os meios de gerar renda e empregos a. partir da biodiversidade, 
sem destrui-la. 

É necessário um grande esforço político para. acima dos Interesses 
locali�dos, fo.zer da biodíversidade um vetor diferenciado do 
deser.volvimento nacional e, portanto, um eixo de identidade para 
recuperar a capacidade de pl anejamento do Estado. É. necessário. 
a.inda. superar a ideologização desse tema, que impede que ele seja 
reconhecido corno objetivo nacional global, e não apenas ambien­
tal. 

A coerência com o anteriormente atirmc1.do impõe ao Brasil. mais do 
que a outros países, a obrigação de cri<1r Instrumentos que captem 
c-orretamer.te as conseqüências da degradação e permitam preveni­
la. Ê preciso. portanto, Incentivar, sistematizar e implementar os 
estudos já encaminhados. m<1s dispersos, sobre a correta inserção 
da valoração dos recursos naturais nas contas nacionais. 
Considerados urn estoque a disposição de maneira quase 1nfinita. o 
uso desses recursos nunca apareceu como perda nas contabilidades 
nacionais, como depreàação dos bens patrimoniais dos países. Em 
um exemplo radical, pelo atual sistema de contas mundialmente 
utíllzado, a destrníção de toda a floresta amazônica geraria um subs­
tandal aumento do l'NB. pelo incremento econômico que essa tare­
fa provocaria. Um novo sistema consideraria a floresta como bem 
patrimonial contabilizado. cuja destruição implicaria decréscimo, e 
não aumento. do PNB. 5

5 Exemplo e/fado em parecer el.1fx>1ado pel" s11b•1t11.i<torfd de Melo Ambiente. 

C=m!dor � Mlnorli!s. durJnt,, � 1e11rs.10 consr/t11don.,1 ( / �3/94). 



O desenvolvimento polltlco e institucional é condi�o pãra a susten­

fabilida.de - t preciso rediscutir o Estado e a participação social nas 
decisões de Estado, principais focos para entender os caminhos a 
serem tomados pelo pais e a viabilidade de lançar as bases para um 
desenvolvimento com as principais características aqui atribuídas a 
uma sustentabilidade estrutural. 

Para o Brastl, como para a maioria dos países da Amér!ca Latina, a 
necessidade de se reencontrar com o desenvolvimento confunde-se 
com a procura de fo,talecimento institucional, incremento do exer­
ciclo da cidadania, crescimento econômico com meJhoria da distri­
bulção de renda, além da Incorporação à mudança tecnológica 
mundial. Esse quadro, que supõe um significativo realinhamento de 
forças, condiciona a construção, no país, de um conteúdo real para a 
sustentabilidade, substituindo o seu uso discursivo formal e opor­
tunista. 

A análise dos últimos três anos (desde a Rio-92) leva a essa avalia­
ção. Em 92, no ocaso da era Fernando Collor, o Brasil produziu um 
documento - o seu relatório para a Conferência - 6 no qual, pela 
primeira vez., o governo assumiu oficialmente o desenvolvimento 
sustentável, associou-o de maneira técnica e intelectualmente com­
petente ao quadro sociopolitico e económico nacional e internacio­
nal e colocou-o como um desafio a ser vencido por um país dotado 
de especialíssimo cadfe em termos de recursos naturais. 

Esse talvez tenha sido o exemplo mais radical de distãncía entre in· 
tenção e gesto que já se produziu no país, em termos de compro­
misso com um novo estilo de desenvolvimento, pois, como se viu, 
o poder instalado, que prometia ser o grande indutor de uma estra­
tégia sustentável de retomada do crescimento. mostrou ser um dos 
problemas centrais da sustentabilidade política e institucional do
país. De qualquer maneira, o exemplo Collor foi tlpico de uma ten·
dênda consolidada no Brasil, após a alta visibilidade concedida pela
m<1ss mfdüt aos lemas ambientais por ocasião da Rio-92, de adotar a
defesa cio meio ambiente e o desenvolvimento sustentável como
pa,te do discurso político, tanto progressista quanto conservador.

6 lk'r Comissifo lnterminisl:eridl �r;i <'I l'rep,mIç.fo d.1 Co:ife�ncta d.u /\Mçõe.s Unid.-.s

sobre �10 Ambiente e Desenvolvimtmto /1991). 
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É dessa época, para citar outro exemplo. a mudança do discurso de 
governadores e outros políticos da região amazônica que, de ata­
ques frontais à proteção 11mbiental. passaram à defesa do desen­
volv!mento sustentável, apesM de não terem mudado significativa­
mente sua pr�tfca. 

A constatação de que o apego à sustentabilidade solidificou-se 
como uma formalidade a mais a ser exercida nos cargos públicos é 
de certa gravidade se a confrontarmos com um indicador relevante, 
que é a situação da área ambiental pública. princip,ümente o 
Ministério do Meio Ambiente (até o momento, Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hidricos e cia Amazônia Legal), que não 
logrou aind11 incrementar aquela que seria sua funÇ<io primeira. a de 
se situar no âmbito geral do governo como o eixo e o agente indu­
tor de políticas públicas interdisciplinares, com o objetivo de que 
atendam aos requisitos de sustentabilidade soda! e ecológica. 

l'fant.jar para novos tempos - Não existirá sustentabilidade nem 
desenvolvimento sustentável - com todos os limaes que o concei­
to possa evocar - sem a recuperação da capacidade de planeja­
mento do Estado. Este é um requisito insofismável para se desen­
volver ou não o potencial inovador dac; teses ambient111is­
tas/sustentabilistas. O Estado tem um papel indutor insubstituiveL 
Se as politlcas ambientais no Brasil. até agora. tentaram coibir e ra­
cionahxar as pressões sobre os recursos natur"is. por meio do apara­
to legal. fiscalizatório e repressivo. ainda que localiz.adamente te­
nham obtido é>(ito. no todo continuarão sendo ineôclentes enquan­
to as variáveis 11mbientais não forem Integradas na formulaçào e na 
implementaç;io de polltlcas setoriais e macroeconômicas. A. énfase 
na atuação repressiva reflete, por sinal, essa não-inserção e explica 
as crônicas dificuldades linance:ras e de gestão do setor ambiental 
p(Jblico federal, além de sua fragilidade diante de pressões pol!ticas. 

A desmorali.zaç.jo do poder públlco no Brasil, ainda que conjuntu­
ralmente definido, atinge perversNTiente � avaliação do Estado de­
mocrático por parte da população, desfigurando•o enquanto pólo 
agregador e centro da negociação entre os diversos segmentos e 
interesses sociais. Sever11 e permanente desconfiança na estabili­
dade dos procedimentos públicos leva a sodedade a orientar seu 
comportamento pela expectativa de mudanças abruptas e imprevi­
sfveis, seja na pol!tlca ecortõmica, seja nos demais campos da atua-



ção do Estado, o que torna praticamente todos os setores sociais 
agentes na defensiva, excessivamente concorrenciais, não-solidários 
e orientados para esrratêgias de sobrevivência de curtíssimo prazo. 
O esgotfilllento do planejamento foi tão profundo que atingiu atê 
mesmo a esfera individual privada, o que se reflete numa síndrome 
de írontei ra de faroeste que inviabiliza pactos de qualquer natureza. 

Esta tendência a desorientação e ao diversionismo é um poderoso 
freio ao desenvolvimento da cidadania e leva à exigência de resul­
tados da ação pública em curtíssimo prazo e a avé'Jiações moralistas 
e parciais, tornando a confü1bi lidade um ingrediente escasso para 
dar suporte A maturação de projetos nacionais consistentes. O fato 
de a credibilidade do poder público, e.orno Instrumento de avanço 
social, ser extremamente probJemática torna aceitável!> e Justificá­
veis atitudes anti-sociais ou individualistas. Este é um grande obstá­
culo à retomada do planejamento, tão essencial à estabilidade 
quanto bons resultados em política económica. 

Um problema adicional está em que o poder público, no Br..-.sil, é 
um histórico e notório infrator ambiental, seja por ação direta -
quando realiza intervenções equivocadas de grande porte na natu­
reza e deslancha uma cadela de resultados negativos para o pa­
trimônio nacional e para o bem-estar das comunidades adjacentes 
-; seja quando não faz os lnvestlmentos adequados ou os aloca 
mal, movido por pressões econômicas; seja por omissão, na medida 
em que é conivente com a infração privada ou não exerce sua fun­
ção fiscalizatória, de que é exemplo o nlvel de poluição dos corpos 
d'água no país ou as tragédias socioambientais geradas em decor­
rência da locação de assentfilllentos humanos em âreas de especial 
fragilidade ecológica. 

Em relação ao meio ambiente. o governo - por meio de seus três 
entes - costuma enredar-se numa espécie de esquizofre:ila, na 
qual mantêm uma postura teórica desenvolvimentista e sustentabi­
Usta, para efeito de opiniào pública (lndusive na esfera mundial) e, 
ao mesmo tempo em que arlrma a busca de alternativas ecológicas. 
gera e Incentiva atividades incompatíveis com o equilíblio ecoló­
g!co. 

Agindo como parte interessada em c.onflitos, o Estado perdeu legl­
tlmidacle como gestor do processo de desenvolvimento, e só a re-
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cuperará quando estiver reorganizado como Estado-planejador. o 
que depende não só de grandes determinações sociais como de cir­
cunstancias e de pessoas. O Estado-planejador não se confunde, 
contudo. com o centralismo, o engessamento das eventualidades 
ou o intervencionismo. poic; se assim fosse estaria na contramão da 
descentrati7..ação e da procufa de soluções locais mais compatíveis 
com o equilít:Jrio ecológico e com o bem-estar social. 

O entendimento de planejamento, nesse caso, não pode separar"se 
da idéia do aumento da participação social nas divefsas esferas de 
decisão e do incremento à negodaÇáo maic; do que a eventual 
competência téO'lica isolada. Planejar deveria ser, assim, viabllizar e 
compatibilizar. A montagem de um sistema de tomada de deciSil:o 
neo;ses moldes não poderá ser derivada das velhas tendências he­
gemônicas partidãrias ou de segmentos sociais. Ao contrário, mul­
tiplicará fóruns de negociação. mais ágeis e capazes de interagir 
com os poderes públicos dásstcos do sistema represel'\tativo. 

Conclui-se dai que, mais do que planejar/governar no sentido tra­
dicional, espera-se do Estado que organize o espaço politico e re­
preo;ente a diversidade. A renovação da concepção de fazer política 
confunde-se, deste modo, com a recomposição do Estado e com a 
sustentabilidade social e ambiental, parte daquela recomposiç:Ao. 

O grande equívoco da política ambiental, por eKemplo, ê ainda ser 
apenas ambiental, Se antes, nos tempos heróí�s do ativismo ambi­
entalista. justificava-se o eníoque separatista e protecionista, hoje 
parece intolerável que não se tenha o;equer tangenciado a integra­
ção e ambientaliz.ação das politicas públicas como um todo, após 
anos de experiencia, com altos e bai)(OS, porém muito significativa. 
A política ambiental isolada e desprestigiada permanece como 
prova chocante ele que .,.. sustentabilidade é, realmente, apenas um 
discurso, e de que o Estado e incapaz de integrar questões o;etoriais 
num universo único de polític?.s pOblicas. 

Faz parte dessa incapacidade o desconhecimento do Estado a res,­
peito de sua própria força, no tocante a recurso,; humanos e a ex­
peri@ncias de gestão criativas e promissoras. E.stão ambos dispersos 
e h·agílizados pela descontinuidade administrativa e pela ins.tabili­
dade politlco-lnstltucional. gerando uma aberração que ê a forma­
ção de cérebros e em seguida, sua neutralização na máquina púbU-



e.a. A retomada do planej<lftlento deve ter como prioridade n:aglutl­
nar essa capacidade segundo I6glca.s Integradas. tentando acioná-la 
para experlfndas lnterdlsdpllnares que levem o Estado a pensar-se 
e a ser um Interlocutor qualiHcado para a sociedade. 

O desd.io � dlllplJ.at d' p.urlclpaç5J:> social - Paralelamente a um 
E.stado capaz de promover sustentabllldade. coloc:a-se uma segunda 
questão de lgual magnitude: como concretizar o aumento da parti­
cipação social no processo de tomada de decisão. garantir que ela 
�r.ã eHc.u. e que não se trata de quimera? 

Tomando-se a variável melo amblente, ela já sinaliza, no Estado 
brasllelro. com avanços Institucionais na 11nha antes deS<;{Íta, mesmo 
que Isso possa parecer contraditório com afirmações anteriores que 
dilo conta de sua fragllldade como setor da atividade pública. Nesse 
setor sempre houve - at� como forma de dr!blar a fragilidade - a 
busca de aliança com estados e munldplos. com organízações civis 
e a atribuição de funções relevantes a ôr�os colegiados represen­
tativos, como é o caso do Conama, mesmo admitidas suas deRd­
énclas. 

Se o Estado é o espaço no qual as forças sociais materlaliz.am ou 
não um novo estilo de desenvolvimento, outros agentes passam a 
ter Importância Invulgar, a ponto de serem c.onslderados um dos 
fenômenos soda.is contempor�neos mais Instigantes, além de sua 
compreensão estar decisivamente colada ao entendimento do po­
tencial de realização de propostas da linha sustentabllista. São as 
organizações não-governamentais, as ONG's, cuja existência como 
:õUJelto polltlco de primeira ordem crlstallzou-se durante a Rio-92 e 
ganhou st;,.tus e acesso ao poder Institucionalizado, tanto em nivel 
nacional quanto Internacional. As ONG's passaram a ser Interlocuto­
ras necessárias do poder público e negociadoras do interesse social. 

Essa presunção. de que as ONG's representam a socied<'.de civil e 
íalam legltlmamente por ela nas Instâncias de tomada de decisão, ê 
aceita, em geral. acriticamente. Trata-se de uma questão complexa, 
pois, de um lado, a ascensão das ONG's acena com uma grande 
Inovação que seria a capilaridade da participação social no poder, 
surg!ndo como um avanço no sistema democrático. Mas, de outro, 
o alarme da falsificação da representatividade direta soa. pois o
desenvolvimento re<'I do papel das ONG's mostrou a força de atra-
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ção de governos e organismos internacionais sobre entidades que, 
na outra ponta do processo, estão eximidas de dar retorno de seus 
atos i\ sociedade que elas imaginam representar, por uma atribuição 
mais simbólica do que efetiva. 

Simbólica até certo ponto, pois tem gerado "legitimidade" para 
ações de governos e uma ambígua impressão de que se está diante 
de um desenvolvimento político ímpar da sociedade, um passo de­
cisivo para um futuro sustentõ'Lvel. Hã. em principio, uma grande 
diferenciação no interior do conjunto das ONGs. segundo etiologia, 
dimensão, recursos, discursos, propósitos aparentes e reais. infra­
estrutura, capacidade de geração de produtos teóriws e técnicos, 
de mobiliz.aç.ão politica, de inserção nos mass mldia e poder de in­
tervenção em esferas de tomada de decisão. 

As ONG's, como tradução de uma vontade social. são, de <'.erta 
forma. uma flcç.ão. É licito, também, considerar um tanto ficcional a 
afirmação de que estariam generalizadamente comprometidas com 
um horizonte de mudanças ou com o advento de um novo estilo de 
desenvolvimento equilibrado social e ecologicamente. A padroniza­
ção do discurso talvez leve a essa impressão, que deveria ser ques­
tionada com maior firmeza e pesquisada com afinco. 

No próprio contexto da R.ío-92, a inconsistência da representativi­
dade já se apresentava, apesar de que, à époc;,., poderia ser con­
fundida com o ineditismo da experiência de montar uma conferên­
cia paralela livre, o Fórum Global. A criação do esp;iç_o da soc.iedade 
foi, de fato, um dos resultados mais expressivos do encontro, m.35 
não se pode deixar de apontar que, mesmo tendo sido o fórum 
uma manifestação de contracultura institucional, de não-governa­
mentais, foi financiado por governos, e não pela contribuição da 
sociedade dvll. 

Essa dependência financeira e, em parte, a acomodação a um papel 
paraestatal acentuou-se desde então, e levanta uma das discussões 
mais significativas a serem feitas no âmbito da sociedade, pois esse 
fenômeno se oculta sob o forte descrédito que atinge a representa­
ção politica formal. e aquele pode ser considerado tão grave quanto 
o desgaste deste para as perspectivas de aperfeiçoamento polltlco
da sociedade. A falta de uma análise conjunta aprofundada pode
criar a falsa informação subjacente de que as instâncias de poder



que hoje são preenchidas via voto popular podem ser substituldas 
com vantagem por uma competéncia de "notáveis' ou ativistas. Essa 
é uma discussão crucial para o pais e deveria partir das próprias 
ONG's, que têm feito autocríticas a esse respeito, juntamente com 
a5 várias inst�ncias de representação polftica e social da populaçdo. 

Quebrar o autodesconhedmento do pais - Urna grande barreira à 
elaboração de propostas consistent� para o pafs, em quaisquer 
áreas, está na Inexistência. com escassas exceções. de dados confi­
áveis para planejar. A área ambiental é propicia a polêmicas que 
rião se resolvem pela ausência de solução embasada irrefutavelmen­
te em dados. No país que �o se conhece, pensar em políticas pú· 
blic:as integradas ou qualquer veleidade de sustentabilidade requer 
investir fo1temente na geraç.!o de dados. n.!o apenas estãtlsticos. 
ma..<; aqueles derívado,; da pe,;quisa denl1fica e tecnológica. 

�cuper.:v e <1.pdl'e/h.:tr espaços exlstenres. pt0mover o encontro dd 
50cíedãde no espaço público - O reconhecimento de que a inter­
seção entre a ação do E.stado e a participação da sociedade é a base 
de um esforço nacional voltado para um novo estilo de deserivol­
vimento e. Inclusive, para a própria definiç.!o dos conteüdos desse 
estilo leva a procurar o,; focos para a concretização des,;a interseção 
em ações conseqüentes. As sugestões de uma agenda pc1ra a 
procura e construção dessa via desenvolvimentista - que se admi­
te, uma vez definida, possa se chamar sustentável-, .:1qui contidas. 
lndicam o espaço público como o meio natural para se obter a arti­
culação e a participação necess.\rias para identificar e dinamizar 
aqueles focos, estejam eles na iniciativa privada, no melo aca­
dl!mico e cientifico, nos movimentos sociais, nc1s entidades proflssl­
onals e técriicas, etc. 

Queremos nos fixar em dois cc1sos, de âmbito nacional, que podem 
Ilustrar essa pos5lbil!dade de recupera� de espaços para o exerci­
do da participaç.ro democrática e de instrumentos fundamentais, 
hoje subdimensionados, como a interdisciplinaridade e metodolo­
glas de negociação. 

O primeiro �paço é o próprio Congresso Nacional. numa perspec­
tiva de reforma do poder, por melo de suas comissões permanen­
tes, que, na Constituição federal, caracterlum-se, uma vez aciona­
das como tal, por elementos avançados no rumo da participação 
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popular, da pertinência das leis e do planejamento Inovador. Aliam 
grande at>ertur/1 à sociedade e amplitude temàtlca favorável ao de­
bate integrado e Interdisciplinar. Segundo a Constituição, tais co• 
missões realizam audiências públicas com a sociedade civil: t!!m 
poder para convocar ministros de brado para prestar informações 
sobre assuntos inerentes a suas atribuições; para solicitar depoi­
mento de qualquer autoridade ou cidad1'o; competência para re<:e­
ber representações ou denúnrias de qualquer pessoa contra atas ou 
omissões das autoridades e entidades pú.blicas; e para apreciar pro­
gramas de obras, plonos nacionais. regionais e setoriais de desen­
volvimento. 

Desde a promulgação da Constituição, as comissões não atingiram 
tal amplitude, esvaziadas pela inércia do Congresso, pela desmora­
lização da atividade política e pelo relacionamento viciado entre o 
Legislativo e o Executivo, que não cabe aqui dissecar. O que impor­
ta reter é que, na elaboração de uma agenda para o desenvolvimen­
to nacional, é hlndamental recuperar o papel do Congn::s:so - e de 
suas principais inst.\ncias - para a negociação e cstruturaç:io do 
permanente e do longo prazo. 

No Executivo, ao lado da retomada geral do planejamento, aqui 
apontada, está o segundo espaço referido, que se Insere, até o 
momento, no rol das criações de grande potencialidade mas esvazi­
adas na prática. Trata-se da Comissão lnterminlsterial para o 
Desenvolvimento sustentàvel. coordenada pela Seplan e até o mo­
mento com uma ex.\slêncla pró-forma. Por sua natureza, contudo, a 
comissão deveria ser o germe de uma coordenação interinstitudo­
nal voltada para políticas pOblicas integradas pelo vetor ambiental, e 
seu funcionamento efetivo deveria ser objeto de Intensa pressão, 
não apenas partida de dentro do setor pObllco, como de todos os 
setores organizados da sociedade. 
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